
DECRETO Nº 7.402

DE 23 DE MARÇO DE 2016
REGULAMENTA O PROCEDIMENTO UNIFICADO DE AUTUAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA PELOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTOS, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 917, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito do Município de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, que disciplina e unifica o procedimento administrativo de imposição de multa no âmbito do Município de Santos, bem como o de encaminhamento desses débitos para inscrição na Dívida Ativa.
Art. 2º Constatada a infração, cumprirá à autoridade competente lavrar o respectivo Auto de Infração, conforme modelo que integra o Anexo I, com estrita observância do estabelecido no artigo 2º da Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, sob pena de nulidade.
§ 1º Se, em razão da natureza e objeto da autuação, for necessária a descrição minuciosa de fatos e circunstâncias, bem como a especificação de produtos, mercadorias, equipamentos, instalações e outros, cuja extensão extrapole o campo destinado ao lançamento de tais dados no Auto de Infração, será utilizado formulário próprio para esse fim, conforme modelo que integra o Anexo II deste decreto. 
§ 2º Até 30 de junho de 2017 poderão ser utilizados os modelos dos talonários atualmente em uso, desde que, sob pena de nulidade, neles conste que se trata de imposição de multa regida pela Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, bem como os prazos para defesa e pagamento.
Art. 3º Se a identificação do infrator fundar-se unicamente no cadastro imobiliário municipal, caberá à autoridade competente, antes de encaminhar o Auto de Infração para a inscrição do débito na Dívida Ativa, proceder à consulta do registro imobiliário junto ao respectivo Cartório ou à base de dados por este disponibilizada à Administração, para ratificação.
§ 1º Se a consulta referida no parágrafo anterior revelar a ocorrência de erro na identificação do infrator por desatualização do cadastro imobiliário municipal, o Auto de Infração respectivo será anulado, lavrando-se outro, com as devidas retificações, e observado estritamente o estabelecido no artigo 2º da Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015.
§ 2º Em se tratando de imóvel sem registro imobiliário, tal fato deverá ser certificado pela autoridade, cabendo à Procuradoria Fiscal do Município avaliar se há, ou não, condições de inscrição do débito na Dívida Ativa.

§ 3º Sem prejuízo do estabelecido no parágrafo 1º deste artigo, sempre que identificada desatualização ou erro do cadastro municipal, tal fato deverá ser comunicado ao órgão competente para que proceda às devidas retificações e demais providências administrativas porventura cabíveis.
Art. 4º  A publicação de edital de que tratam os parágrafos 2º e 4º do artigo 2º da Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, observará o modelo que integra o Anexo III do presente decreto.
Art. 5º A divulgação da autuação no “site” oficial da Prefeitura Municipal de Santos, de que tratam os parágrafos 2º e 4º do artigo 2º da Lei Complementar Municipal nº 917, de 28 de dezembro de 2015, conterá os mesmos dados do edital respectivo, e deverá ser precedente ou simultânea à publicação do Diário Oficial do Município.
Art. 6º Após a regular notificação da autuação, comparecendo ou não o autuado para pagamento, o órgão competente emitirá o respectivo Documento de Arrecadação Municipal, cujo vencimento deverá observar a data em que se considerou efetivada a notificação, nos termos do parágrafo 8º do artigo 2º da Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015.
Art. 7º Oferecida a defesa no prazo legal, e julgada improcedente esta, cumprirá ao órgão competente notificar o infrator da decisão denegatória por meio do Diário Oficial do Município, observado o modelo que integra o Anexo IV deste regulamento.
Parágrafo único. Julgada procedente a defesa, cumprirá ao órgão competente providenciar a publicação da decisão de deferimento, cancelando-se o Documento de Arrecadação Municipal. 
Art. 8º O não oferecimento de defesa, a defesa intempestiva ou a hipótese do artigo anterior serão certificados pela autoridade competente, que certificará, ainda, o não pagamento do débito no prazo legal, e encaminhará o Auto de Infração para inscrição na Dívida Ativa, acompanhado do respectivo Documento de Arrecadação Municipal, observado o seguinte:
I – caso a lavratura do Auto de Infração se origine de processo administrativo em trâmite, este deverá ser encaminhado à Procuradoria Fiscal do Município, devidamente instruído, para inscrição do débito na Dívida Ativa, vedada a instauração de outro expediente para esse fim, até que seja implementado o processo digital correlato;
II – não havendo processo administrativo em trâmite, do qual tenha se originado o Auto de Infração,  cumprirá ao órgão competente instaurar expediente próprio para envio do débito para inscrição na Dívida Ativa.
§ 1º Na hipótese do inciso I deste artigo, e enquanto não implementado o processo digital correlato, poderá, excepcionalmente, ser instaurado novo expediente administrativo, físico, para envio do débito para inscrição na Dívida Ativa, desde que presentes os pressupostos de conveniência e oportunidade, cabendo à autoridade justificar e certificar tal fato no processo administrativo original, e nele consignando o número do novo processo administrativo, com o fim de evitar a possibilidade de duplicidade.
§ 2º Cada expediente administrativo instaurado nos termos do inciso II ou do parágrafo 1º deste artigo poderá conter, no máximo, 5 (cinco) Autos de Infração, exceto na hipótese de, se ultrapassado este número, todos se referirem ao mesmo fato e infrator, e deverá ser instruído, ainda, com os documentos indicados no artigo 10 deste decreto regulamentar.
Art. 9º Os autos administrativos deverão ser encaminhados à Procuradoria Fiscal do Município para inscrição do débito na Dívida Ativa, instruídos com os seguintes documentos, além da via original e legível do Auto de Infração:
I – cópia de editais publicados no Diário Oficial, se o caso;
II – cópia do Documento de Arrecadação Municipal; 
III – cópia da matrícula imobiliária, se o caso, e desde que o Auto de Infração não tenha sido assinado pelo próprio autuado;
IV – ficha cadastral mobiliária ou imobiliária, conforme o caso;
V – ficha cadastral da Delegacia da Receita Federal, relativa ao CPF ou CNPJ do autuado.
Parágrafo único. Enquanto não viabilizado aos órgãos de fiscalização o acesso à base de dados dos Cartórios de Registro de Imóveis è da Delegacia da Receita Federal, não será obrigatória a juntada dos documentos mencionados nos incisos IV e V deste artigo.
Art. 10. Caberá à Procuradoria Fiscal do Município a análise dos requisitos de validade para a inscrição do débito na Dívida Ativa, especificamente:
I – se foi corretamente identificado o sujeito passivo, observada a data da autuação;
II – se foi observado o devido processo legal, bem como se houve válida constituição em mora;
III – decadência ou prescrição.
Parágrafo único. Na hipótese do auto de infração não reunir condições para a inscrição do débito na Dívida Ativa, caberá ao procurador responsável apontar se o vício é sanável ou não, indicando eventuais providências cabíveis por parte do órgão de origem.
Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de março de 2016. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de março de 2016. 

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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